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RESUMO 

 

Na última década, houve incremento da ordem de 250% no número de médicos formados em 

programas de residência em Medicina de Família e Comunidade (MFC) no Brasil; entretanto, 

estima-se que haja uma demanda de formação de cerca de 50.000 especialistas para atuar nas 

equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), principalmente em regiões mais remotas e com 

populações vulneráveis. Este trabalho investiga os fatores associados à pretensão dos médicos, 

vinculados aos dez programas de residência em MFC do estado da Paraíba, de continuar 

atuando na APS. Trata-se de um estudo transversal, analítico, abordagem quantitativa, amostra 

tipo censo constituída por 211 médicos, residentes e preceptores. Dados obtidos por meio de 

questionário eletrônico aplicado no segundo semestre de 2023. Foram realizadas análises 

descritivas, bivariada (Qui-quadrado e Exato de Fisher) e regressão logística. Verificou-se 

associação da variável de agrupamento “pretensão de continuar atuando na APS” com variáveis 

sociodemográficas, acadêmicas e fatores intrínsecos e extrínsecos que poderiam influenciar as 

decisões dos médicos. A maioria era do sexo feminino (61,6%), sem companheiro (a) (57,3%), 

sem filhos (82%). 42 (19,9%) atuavam como preceptores e 169 (80,1%) como residentes. 90,5% 

dos preceptores pretendem continuar na APS em contraste com 54,4% dos residentes. 

Observada associação entre estar casado ou em união estável (p=0,031), ter filhos (p=0,002), 

ter graduação em instituição pública (p=0,017) e a experiência na Atenção Primária (p=0,049) 

com a variável de agrupamento. A maioria dos médicos toma essa decisão durante a graduação 

(p<0,001), o período de experiência na APS contribui na decisão (p=0,002), assim como 

vínculos de trabalho mais estáveis, como celetista (p=0,015), estatutário (p<0,001), e a oferta 

de mestrado (p<0,001). A pretensão dos médicos, vinculados aos dez programas de residência 

em MFC do estado da Paraíba, de continuar atuando na APS está associada com a identificação 

com a área. A tomada de decisão acontece na graduação e se fortalece com a experiência. 

Vínculos de trabalho com mais estabilidade, a oferta de mestrado na área e a oportunidade de 

atuar como preceptor da residência de MFC contribuem para a pretensão de permanecer na APS 

ao longo do exercício profissional. O produto técnico produzido consistiu em um relatório 

técnico conclusivo, no formato de portfólio para divulgação, com uma síntese dos achados do 

trabalho do grupo de pesquisa, sugestões e recomendações para os participantes do estudo, 

visando melhorias no processo formativo implementado nas residências. Este Trabalho de 

Conclusão de Mestrado é fruto do Programa de Pós-graduação stricto sensu Mestrado 

Profissional em Saúde da Família (PROFSAÚDE). 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde, Medicina da Família e Comunidade, Residência 

Médica 
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ABSTRACT 

 

In the last decade, there has been a 250% increase in the number of doctors trained in Family 

and Community Medicine (FCM) residency programs in Brazil; however, it is estimated that 

there is a demand for training around 50,000 specialists to work in Primary Health Care (PHC) 

teams, especially in more remote regions with vulnerable populations. This study investigates 

the factors associated with the intention of doctors linked to the ten FCM residency programs 

in the state of Paraíba to continue working in PHC. This is a cross-sectional, analytical study 

with a quantitative approach and a census-type sample of 211 doctors, residents and preceptors. 

Data was obtained using an electronic questionnaire administered in the second half of 2023. 

Descriptive, bivariate (Chi-square and Fisher's exact) and logistic regression analyses were 

carried out. The grouping variable “intention to continue working in PHC” was found to be 

associated with sociodemographic and academic variables and intrinsic and extrinsic factors 

that could influence doctors' decisions. The majority were female (61.6%), without a partner 

(57.3%), and without children (82%). 42 (19.9%) worked as preceptors and 169 (80.1%) as 

residents. 90.5% of the preceptors intended to continue in primary care, compared to 54.4% of 

the residents. There was an association between being married or in a stable union (p=0.031), 

having children (p=0.002), having graduated from a public institution (p=0.017) and experience 

in Primary Care (p=0.049) with the grouping variable. Most doctors make this decision during 

their undergraduate studies (p<0.001), the period of experience in PHC contributes to the 

decision (p=0.002), as do more stable employment relationships, such as permanent (p=0.015), 

statutory (p<0.001), the offer of a master's degree (p<0.001). The intention of doctors linked to 

the ten FCM residency programs in the state of Paraíba to continue working in PHC is 

associated with their identification with the area. The decision is made during graduation and 

strengthens with experience. More stable employment relationships, the offer of a master's 

degree in the area and the opportunity to act as a preceptor in the FCM residency program all 

contribute to the desire to remain in PHC throughout their professional career. The technical 

product produced consisted of a conclusive technical report, in the form of a portfolio for 

dissemination, summarising the findings of the research group's work, as well as suggestions 

and recommendations for the study participants, with a view to improving the training process 

implemented in the residencies. This master’s degree final paper is the result of the Professional 

Master's Degree in Family Health (PROFSAÚDE) stricto sensu postgraduate programme. 

 

Keywords: Primary Health Care, Family and Community Medicine, Medical Residency 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1.1 Introdução 

O Sistema Único de Saúde (SUS), previsto na Constituição Federal de 1988, criado por 

lei em 1990, trouxe consigo princípios de universalidade, equidade e integralidade do cuidado, 

induzindo uma reorganização da assistência à saúde. A Atenção Primária à Saúde (APS) foi 

iniciada como Atenção Básica à Saúde, a partir do movimento de reforma sanitária, precursora 

do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 1991, que evoluiu para o Programa 

Saúde da Família (PSF) 1994 e Estratégia de Saúde da Família (ESF) 2006. Uma equipe da 

ESF passou a ser constituída por saberes multiprofissionais, contendo médico, enfermeiro, 

técnico de enfermagem, cirurgião-dentista, auxiliar ou técnico de saúde bucal, agentes 

comunitários de saúde (ACS) (Campedelli-Lopes, Bicudo, Antônio, 2016; Machado, Wuo, 

Heinzle, 2018; Miranda et al, 2021). 

Com a implementação da ESF houve uma mudança da perspectiva do cuidado, trazida 

pela premissa de acompanhamento integral de indivíduos e famílias em todos os seus ciclos de 

vida, inseridos em suas comunidades. Emergiu, portanto, a necessidade de formar profissionais 

com competências e habilidades específicas para atuação na APS, especialmente os médicos; 

fazendo-se necessária a expansão de especialização ou residência nessa área para complementar 

a formação oferecida na graduação (Machado, Wuo, Heinzle, 2018; Gusso et al, 2019; Oliveira 

et al, 2019; Miranda et al, 2021). 

Na última década houve um incremento de 246% na quantidade de especialistas em 

Medicina de Família e Comunidade (MFC) no Brasil; sendo que, em números absolutos, 

passou-se de 3.253 especialistas em 2012 para 11.255 em 2022. Este acréscimo pode ser 

explicado pela ampliação no número de vagas de graduação e em cursos de residência em MFC, 

estimulada pela implementação da Lei do Programa Mais Médicos (PMM) (Miranda et al, 

2021; Scheffer et al, 2023). O número de especialistas nesta área, entretanto, ainda é insuficiente 

para suprir a demanda existente em todo o país de cerca de 52.000 equipes da ESF, segundo 

dados mais atuais do Ministério da Saúde. A falta de especialistas em MFC é um dos pontos 

que dificulta o provimento e a fixação de médicos na APS, principalmente em regiões 

vulneráveis e afastadas de centros urbanos (Brasil, 2013; Gusso et al, 2019; Scheffer et al, 2020; 

Scheffer et al, 2023). 

Várias políticas e programas têm sido implementadas sucessivamente pelo Governo 

Federal na tentativa de preencher lacunas de provimento de médicos para essas regiões 

vulneráveis e remotas como, por exemplo, o Programa de Interiorização do SUS (PISUS), o 



14 
 

 

 

Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde (PITS), o Programa de Apoio à Formação 

de Médicos Especialistas em Áreas Estratégicas (Pró-residência), o Programa de Valorização 

dos Profissionais da Atenção Básica (PROVAB), o PMM, lançado em 2013 e reestruturado em 

2023; o Programa Médicos pelo Brasil (PMpB), lançado em 2019 (Kemper, Mendonça, Sousa, 

2016; Oliveira et al, 2017; Barrêto et al, 2019; Miranda et al, 2021; Brasil, 2023). 

Na sua reformulação, o PMM manteve o estímulo à abertura de vagas de graduação em 

Medicina em Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, desde que em localizações 

estratégicas; ampliou o tempo da bolsa de três para quatro anos, sendo oferecidas vantagens 

financeiras para atuação em áreas remotas, além de estímulos para especialização em MFC e 

realização de pós-graduação stricto-sensu. Para os médicos que concluírem a residência em 

MFC, o programa manteve a bonificação de 10% na pontuação em seleções posteriores para 

outra especialidade (Oliveira et al, 2017; Melo Neto, 2019; Figueiredo et al, 2021; Brasil, 2023). 

Apesar de já existirem estudos abordando a temática, ainda é necessário aprofundar reflexões 

sobre a influência dessas políticas de provimento na formação médica durante a graduação ou 

pós-graduação, bem como a escolha pela especialização em MFC, além da decisão de 

permanecer na APS. 

Face ao exposto, neste trabalho, buscamos compreender os fatores que poderiam 

contribuir ou não para os médicos permanecerem atuando na APS após a conclusão da 

residência em MFC. O produto técnico deste estudo consistiu em um relatório técnico 

conclusivo, divulgado no formato de portfólio, contendo uma síntese dos achados do grupo de 

pesquisa a ser compartilhado com a comunidade acadêmica e gestores vinculados às 

residências. Busca-se estimular o debate sobre estratégias, ações e políticas voltadas para a 

melhoria da qualidade da formação profissional nas residências direcionadas à APS. 

 

1.2 Objetivos 

 

 

1.2.1 Objetivo geral 

Investigar os fatores que estão associados à pretensão dos médicos residentes e 

preceptores, vinculados aos programas de residência em MFC do estado da Paraíba, de 

continuar atuando na APS, a fim de oferecer subsídios para aperfeiçoamento e/ou revisão das 

políticas públicas voltadas à formação de médicos em MFC para a APS. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 
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● Analisar os fatores sociodemográficos e profissionais que influenciam a intenção de 

permanência dos médicos residentes e preceptores vinculados aos programas de 

residência em Medicina de Família e Comunidade (MFC) na Atenção Primária à Saúde 

(APS) no estado da Paraíba. 

● Investigar as motivações e expectativas vivenciadas pelos médicos residentes e 

preceptores nos programas de residência em Medicina de Família e Comunidade (MFC) 

no estado da Paraíba, analisando como esses fatores influenciam suas decisões de 

continuar atuando na Atenção Primária à Saúde (APS) após a conclusão da residência, 

considerando o contexto local. 

● Elaborar um Portfólio de Resultados de Pesquisa (produto) composto por uma síntese 

dos achados do trabalho, com recomendações para o aprimoramento das políticas 

públicas para divulgação junto às instituições formadoras e aos gestores. 

 

1.3 Revisão de Literatura 

 

 

1.3.1 Formação Médica no Brasil 

A formação médica no Brasil vem evoluindo com o tempo, adaptando-se aos anseios da 

sociedade, em busca de um profissional ético, humano, reflexivo, e que também possua 

conhecimento mais amplo sobre os determinantes sociais que impactam diretamente no 

processo de saúde e adoecimento da população (Machado, Wuo, Heinzle, 2018). De acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (2014), em seu 

Capítulo I, Artigo 3º, afirma-se que: 

o graduado em Medicina terá formação geral, humanista, crítica, reflexiva e ética, com 

capacidade para atuar nos diferentes níveis de atenção à saúde, com ações de 

promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, nos âmbitos individual e 

coletivo, com responsabilidade social e compromisso com a defesa da cidadania, da 

dignidade humana, da saúde integral do ser humano e tendo como transversalidade 

em sua prática, sempre, a determinação social do processo de saúde e doença (Brasil, 

2014, p. 01). 

Entende-se que atualmente a formação médica no Brasil prioriza a concepção de um 

médico generalista devidamente capacitado para atuar com humanismo e resolutividade desde 

o nível base de atenção à saúde, que é a APS, até as redes de média e alta complexidade. Suas 

ações devem ser voltadas para a promoção da saúde, prevenção de agravos e restabelecimento 

da saúde (Brasil, 2014). 

A residência médica (RM) é uma modalidade de pós-graduação, considerada padrão 

ouro para formação de médicos especialistas, na qual a metodologia é baseada principalmente 
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no treinamento em serviço, cuja prática se direciona à determinada especialidade. Por se tratar 

de uma forma importante de aperfeiçoamento profissional, quase a totalidade dos médicos 

recém-formados deseja cursar uma RM, por tradição, pela necessidade de aprimoramento ou 

mesmo por identificarem alguma lacuna formativa durante a graduação (Oliveira et al, 2019). 

A criação dos primeiros programas de RM nos Estados Unidos ocorreu em 1848, sendo 

que a implantação de programas semelhantes no Brasil se deu na década de 1940, no Hospital 

de Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP) e no Hospital dos 

Servidores do Estado do Rio de Janeiro. Essa modalidade de especialização médica é 

denominada de “residência” devido à dedicação integral que os médicos devem ter ao serviço, 

tornando-se uma verdadeira morada para os médicos no decorrer do curso (Oliveira et al, 2019). 

 

1.3.2 Atenção Primária à Saúde, Formação em Medicina de Família e Comunidade 

Com a criação do SUS e a implementação da APS, o desafio da educação médica, desde 

o final do século passado, tem sido formar profissionais aptos a atuarem em uma nova realidade 

com princípios como equidade e integralidade da atenção; além da necessidade de trabalhar 

com ações de prevenção e promoção da saúde, compromissados com todos os níveis da 

sociedade e que atendam às demandas da mesma dentro de um complexo sistema de saúde 

(Campedelli-Lopes, Bicudo, Antônio, 2016). 

No Brasil, os primeiros programas de residência em MFC foram criados em 1976, no 

Centro de Saúde Escola Murialdo, no Rio Grande do Sul, e em Vitória de Santo Antão, em 

Pernambuco, na época adotando denominações diferentes para a especialidade. No mesmo ano, 

também foram iniciadas as atividades do programa de residência em medicina integral, da 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). Já em 1980 foi criado o programa de 

residência em Medicina Geral e Comunitária e o Serviço de Saúde Comunitária do Hospital 

Conceição, em Porto Alegre. Esses programas pioneiros de formação específica em MFC foram 

muito importantes para a construção e o desenvolvimento da especialidade no país. Os médicos 

formados em MFC nas primeiras turmas desses programas de residência cumpriram a árdua 

missão de desenvolver a especialidade (Gusso et al, 2019). 

Durante as décadas de 1980 e 1990, o número de vagas oferecidas em programas de 

residência em MFC apresentou crescimento pouco expressivo, cenário que passa a apresentar 

mudanças a partir de 2002. No período compreendido entre 2010 e 2019, a residência em MFC 

foi a especialidade que mais expandiu a oferta de vagas, um aumento de 469,6%. Em contraste 

a todo esse esforço para aumentar o número de vagas, uma parcela significativa permanece 

ociosa (cerca de 30% de preenchimento), carecendo de estudos que conduzam ao entendimento 
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da dinâmica deste processo (Brasil, 2019a; Gusso et al, 2019; Scheffer et al, 2020; Cavalcante 

et al, 2022). 

 

 

1.3.3 Escassez de médicos em áreas remotas e programas de provimento 

Nos últimos anos, é notória a importante expansão da ESF no Brasil; contudo, esse 

movimento não foi acompanhado na mesma velocidade em relação à capacidade de formação 

médica. A carência de profissionais com perfil alinhado ao cuidado integral, associada à má 

distribuição no país, é uma das principais barreiras para a universalização do acesso à saúde. 

Países de dimensões continentais, com diversidade de povos e cultura, com a população 

desigualmente distribuída e que apostam em sistemas universais de saúde, como é o caso do 

Brasil, costumam enfrentar problemas tanto relacionados a escassez como a distribuição 

irregular de médicos pelo território (Kemper, Mendonça, Sousa 2016; Oliveira et al, 2017). 

Com o objetivo de compreender melhor a problemática da falta de profissionais de 

saúde na APS, Girardi et al. desenvolveram o Índice de Escassez de Profissionais de Saúde. 

Essa ferramenta, criada no contexto brasileiro, busca identificar a insuficiência de médicos e 

outros profissionais de saúde em diferentes territórios, como municípios ou regiões, 

considerando diversos fatores que impactam a distribuição e a permanência desses 

trabalhadores em áreas mais vulneráveis. O índice destaca regiões críticas com dificuldade em 

atrair e reter profissionais, orientando intervenções mais eficazes e contribuindo para a redução 

das desigualdades no acesso à saúde (Girardi et al, 2011). 

O índice citado vem sendo utilizado para orientar a formulação de políticas voltadas 

para o provimento e a fixação de médicos na APS. Porém, verifica-se, nas derradeiras décadas, 

uma lacuna quanto à formulação de políticas claras e de longo prazo voltadas para recursos 

humanos em saúde no Brasil, ainda que diversas estratégias já tenham sido implementadas. Em 

relação à escassez de médicos na APS, algumas intervenções foram ou ainda estão sendo 

desenvolvidas e merecem ser pontuadas como: Programa de Interiorização do SUS (PISUS), 

Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde (PITS), Programa de Apoio à Formação de 

Médicos Especialistas em Áreas Estratégicas (Pró-Residência), Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES), Programa de Valorização dos Profissionais da Atenção 

Básica (PROVAB), Programa Mais Médicos (PMM) e Programa Médicos pelo Brasil (PMpB). 

Apesar dos esforços no sentido do provimento médico, há a necessidade de investigações que 

analisem, de uma forma crítica, alternativas e soluções para a redução da escassez de médicos 

em áreas prioritárias (Oliveira et al, 2017; Wolmann, D’Ávila, Harzheim, 2020). 
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Quase metade da população mundial vive em zonas rurais e remotas. Por conseguinte, 

é inevitável pensar no acesso universal à saúde sem considerar as necessidades de saúde das 

populações rurais, onde vivem mais de 80% das pessoas em situação de pobreza extrema. Para 

esse objetivo ser alcançado são necessárias diferentes estratégias de atração, recrutamento e 

retenção de profissionais de saúde em zonas rurais e remotas, cujas intervenções devem estar 

interligadas, agrupadas e ajustadas ao contexto local (WHO, 2021). 

A temática da fixação dos profissionais de saúde na APS não é exclusividade brasileira, 

fazendo parte da agenda de vários países pelo mundo, promovendo debates sobre medidas 

indutoras para suprir a carência de médicos nos denominados “vazios assistenciais”. A 

dificuldade de provimento e fixação de profissionais de saúde em áreas remotas e de difícil 

acesso pode ser justificada por vários motivos, dentre os quais: precarização das relações de 

trabalho, condições insalubres de trabalho e pouca valorização desse nível de atenção por parte 

das instituições formadoras, dos gestores e dos próprios profissionais (Andrade et al, 2019). 

Segundo relatório de auditoria desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

para avaliar a formulação do PMpB, são apontados como fatores que desencorajam a atuação 

na área da MFC: a remuneração pouco atrativa, a falta de reconhecimento profissional, as 

condições de trabalho e infraestrutura, e até mesmo o desconhecimento em relação à 

especialidade. Devido a isto, apenas 1,5% dos egressos do curso de medicina cogitam a 

residência em MFC como especialidade; em contrapartida, 80% desejam trabalhar em hospitais, 

mas não em Unidade Básica de Saúde (UBS) (Brasil, 2019a). 

O PMM, criado pela Lei 12.871/2013, tem a intenção de aumentar os recursos humanos 

para a APS. Quando da sua primeira versão em 2013, o programa ancorava-se em três eixos 

principais de ação. O primeiro se relaciona a uma nova regulamentação da abertura de escolas 

médicas privadas. O segundo eixo traz mudanças envolvendo a Residência Médica, buscando 

universalizar o acesso, equiparando o número de vagas de residência ao número de egressos 

dos cursos de graduação em medicina do ano anterior. Destaca-se o fato de que a residência em 

MFC passou a ser pré-requisito para o acesso a outras especialidades. Da maneira como foi 

estabelecido, haveria a necessidade de cumprir o primeiro ano na residência em MFC para se 

candidatar a vagas de residência em clínica médica, pediatria, cirurgia geral, obstetrícia e 

ginecologia, psiquiatria e medicina preventiva e social (Brasil, 2013; Gusso et al, 2019). 

O terceiro eixo de ação, denominado Projeto Mais Médicos para o Brasil (PMMB), é o 

componente de provimento imediato e emergencial do programa e buscava levar médicos aos 

cenários de APS em regiões prioritárias para o SUS, por meio de vagas abertas a profissionais 

brasileiros e estrangeiros. Para os médicos participantes deste eixo do programa, a vinculação 
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é através de bolsa-formação, que inclui a realização de uma pós-graduação em Saúde da Família 

ou Saúde Coletiva na modalidade de ensino à distância (EAD), além de cursos de curta duração 

como educação permanente (Brasil, 2013; Gusso et al, 2019). 

Em 2019 foi sancionada pelo Governo Federal a Lei 13.958 instituindo o Programa 

Médicos pelo Brasil (PMpB), que passou a ser mais uma estratégia pensada com a finalidade 

de prover assistência médica em locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade (Santos 

et al, 2023). O PMpB se apoia em acertos do PMM para montar a sua estrutura de 

funcionamento. Diferencia-se dos demais programas ao propor uma carreira médica na APS 

em nível nacional, uma das recomendações da OMS para o provimento e a fixação de médicos 

em áreas de difícil provimento. Para a implementação do PMpB em nível nacional foi criada a 

Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps, vinculada à Secretaria 

de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (Brasil, 2019b; WHO, 2021; Santos et al, 

2023). 

No PMpB, os médicos são admitidos através da aprovação em uma prova de seleção. O 

modelo de contratação de médicos, que ainda não possuem a titulação em MFC, é por meio de 

bolsa formação através da vinculação ao Estágio Experimental Remunerado (EER) com 

duração de dois anos, e inclui o componente assistencial e o acadêmico. O componente 

assistencial é composto pelo desenvolvimento de práticas autônomas, quando o médico é 

vinculado a uma UBS para onde foi alocado; e pelo desenvolvimento de práticas 

supervisionadas, quando as atividades assistenciais ocorrem na UBS na qual está vinculado o 

médico tutor que acompanha o profissional bolsista. O componente acadêmico é desenvolvido 

através do Curso de Especialização em Medicina de Família (CEMF) na modalidade EAD, 

ofertado por instituições parceiras. Já os médicos que têm a titulação em MFC são contratados 

por meio de vinculação via Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) com a Adaps, que além 

de contemplar os direitos trabalhistas, cria-se uma carreira profissional com progressão salarial 

definida, ainda que incipiente (Melo Neto & Barreto, 2019; Brasil, 2019b). 

Importante considerar que, de acordo com a lei de criação do PMpB, ao final do estágio, 

os médicos bolsistas que concluírem com aproveitamento satisfatório o CEMF estarão aptos 

para realizar a prova de título de especialista em MFC. Em sendo aprovados, permanecerão no 

PMpB doravante contratados pela Adaps via CLT, constituindo-se em mais uma estratégia 

direcionada ao provimento e a fixação de médicos nos cenários de APS (Brasil, 2019b). 

Visando a integração de programas de formação, provimento e educação para o 

trabalho, em 2023, o Governo Federal reformula o PMM através da Lei 14.621, instituindo a 

Estratégia Nacional de Formação de Especialistas para a Saúde. A contratação dos médicos no 



20 
 

 

 

PMM segue através de bolsa-formação, com a expectativa de reajuste anual pela inflação. O 

contrato passa a ser de quatro anos, prorrogáveis por mais quatro (e não três anos como era 

antes). A nova proposta traz outros atrativos financeiros para atuação em áreas remotas, como 

o percebimento de bonificação pelo tempo de serviço ou o abono de parte da dívida com o 

Financiamento Estudantil (FIES). Com relação a formação, serão desenvolvidos cursos de 

aperfeiçoamento ou de pós-graduação lato ou stricto sensu, ofertados por instituições de ensino 

e pesquisa (Brasil, 2023). 

Para a maioria dos municípios brasileiros, torna-se interessante a pactuação com os 

programas de provimento médico federal, pois dentre outras razões, ficam desobrigados das 

responsabilidades trabalhistas e financeiras, principalmente em tempos de subfinanciamento do 

SUS. A conclusão a que se chega analisando a linha do tempo de programas de provimento, 

como PITS, PROVAB, PMM, PMpB, é a evidente impossibilidade de muitos municípios 

implementarem a APS com qualidade, sustentabilidade e cobertura da população, necessitando 

da intervenção direta do Ministério da Saúde para contratar, prover e fixar médicos pelo menos 

por período determinado (Kemper, Mendonça, Sousa, 2016). 
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CAPÍTULO 2 – MÉTODOS 

 

 

2.1 Tipo de estudo e população 

Trata-se de um estudo transversal, analítico, com abordagem quantitativa. A amostra do 

estudo foi constituída por 211 residentes e preceptores, vinculados aos 10 programas de 

residência em MFC do Estado da Paraíba, sendo 169 médicos residentes e 42 preceptores. Ao 

todo, 275 profissionais eram elegíveis para o estudo e foram amostrados 77% da totalidade dos 

potenciais participantes de todo o Estado. A distribuição dos participantes nos dez programas 

foi descrita na Tabela Suplementar I. 

 

Tabela Suplementar I: Distribuição dos residentes nos diferentes Programas de Residência em 

MFC no estado da Paraíba. 

 Total 
(N=211) 

Residente 
(N=169) 

Preceptor 
(N=42) 

n % n % n % 

 

 

 

 

 

Programa de Residência em 

MFC 

MFC - SMSJP - UFPB 23 10,9% 16 9,5% 7 16,7% 

MFC - SMSMME - UFPB 7 3,3% 5 3,0% 2 4,8% 

MFC - SMSCAB - UFPB 9 4,3% 7 4,1% 2 4,8% 

MFC - SMSJP - UNIPÊ 13 6,2% 11 6,5% 2 4,8% 

MFC - SMSJP - FCM 20 9,5% 20 11,8% 0 0,0% 

MFC - SMSJP - FACEME 14 6,6% 12 7,1% 2 4,8% 

MFC - SMSCG - UFCG e/ou 
FACISA 

32 15,2% 24 14,2% 8 19,0% 

MFC - Sertão - UFCG de 
CAJAZEIRAS 

13 6,2% 11 6,5% 2 4,8% 

MFC - Sertão - UNIFIP 49 23,2% 41 24,3% 8 19,0% 

MFC - ESP - IES SANTA MARIA 31 14,7% 22 13,0% 9 21,4% 

Fonte: próprio autor, 2024. 

 

Os critérios de inclusão foram ser residente regularmente matriculado em um programa 

de residência em MFC do estado e excluídos os que estavam em férias, licença de saúde ou não 

responderam ao questionário. Os dados foram coletados por meio de questionário eletrônico 

durante o período de julho a dezembro de 2023 de maneira presencial ou via plataforma digital 

de comunicação Google Meet. 

 

2.2 Variáveis 

A variável de agrupamento deste estudo foi “pretensão de continuar atuando na APS”, 

sendo que os participantes deveriam optar por responder “não” ou “sim”. As variáveis 

independentes incluíram aspectos sociodemográficos como sexo; idade (em anos); estado civil; 

se tem e o número de filhos. Os fatores relacionados à formação e atuação profissional, como 

a posição no programa: residentes do primeiro ou do segundo ano de residência (R1 e R2, 

respectivamente) ou preceptor; ano de conclusão da graduação; instituição da graduação, se 
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pública ou privada (com ou sem financiamento público); quanto tempo de experiência na APS; 

pretensão de continuar trabalhando na APS após conclusão da residência de MFC e se pretende 

realizar outra residência após concluir a residência de MFC. 

As variáveis que exploraram as motivações, momento da decisão de atuar na APS, 

vínculo mais atrativo para continuar atuando na APS, os fatores que motivam ou desmotivam 

o participante a continuar ou não na APS após concluir a residência, as razões para fixação de 

médicos na APS e como as políticas públicas estimulam à fixação do médico no serviço, como 

a oferta de mestrado após a conclusão da residência ou cursos de formação para atuar como 

preceptor. Foi investigada também a principal razão que explicaria a rotatividade de médicos 

na APS na opinião dos participantes. Perguntou-se ainda em qual município reside, trabalha 

atualmente e em quantos municípios já trabalhou, assim como qual mais gostou e a razão dessa 

escolha. Os participantes identificaram em qual das três macrorregiões do Estado atuam, sendo 

possível escolher: Macrorregião I, que abrange a região litorânea em torno de João Pessoa; a 

Macrorregião II, que é a região no entorno de Campina Grande e a Macrorregião III, que 

abrange os municípios do sertão e alto sertão do Estado da Paraíba. 

 

2.3 Análise estatística 

Foram realizadas as análises descritiva, bivariada e múltipla dos dados, usando o 

software estatístico R (R CORE TEAM, 2023). Foram utilizados o teste qui-quadrado de 

Pearson, o teste exato de Fisher nos casos em que uma das frequências foi menor que 5, e a 

medida de associação selecionada foi o odds ratio (OR). Para análise múltipla, obteve-se o 

modelo de regressão logística binária inicial com todas as variáveis, tomando como medidas de 

associação o OR e intervalos de confiança de 95% (IC95%). As variáveis de ajuste que 

apresentaram p-valor ≤ 0,20 no modelo inicial foram incluídas nas análises múltiplas finais e 

na interpretação dos resultados considerou-se p-valor < 0,05 como associação estatisticamente 

significativa (teste Wald). 

 

2.4 Aspectos éticos 

Este trabalho é um recorte de um projeto guarda-chuva intitulado “Intervenção 

educativa: formação por competências na residência em Medicina da Família e Comunidade 

e residência Multiprofissional em Saúde da Família no estado da Paraíba” aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba (CAEE 

73484623.5.0000.5187). Durante o estudo observou-se os Critérios da Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos, conforme as resoluções CNS 466/2012, CNS 510/2016 (em seus artigos 15, 
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16 e 17) e a Norma Operacional 001/2013 do Conselho Nacional de Saúde. Os potenciais 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido eletrônico (TCLE). 
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CAPÍTULO 3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Resultados 

Do total de 211 médicos participantes desta pesquisa, 42 (19,9%) atuavam como 

preceptores e 169 (80,1%) como residentes em MFC. A maioria era do sexo feminino (61,6%), 

não tinha companheiro (a) (57,3%) e nem filhos (82%); sendo observada uma proporção maior 

de preceptores casados ou em união estável (69%) e com filhos (40,5%) do que os residentes. 

A média da idade dos preceptores foi de 36,0 anos (±7,0) e dos residentes de 30,0 anos (±5,0); 

tendo os preceptores concluído a graduação há 9,0 anos (±7,0) e os residentes há 3,0 anos (±3,0). 

Enquanto 52,4% dos preceptores concluíram o curso de Medicina em uma instituição pública, 

isto se reduziu para 30,2% dos residentes. A maior parte encontra-se interiorizada com 35 

(16,6%) médicos atuando na Macrorregião II (região de Campina Grande) e 84 (39,8%) na 

Macrorregião III (sertão e alto sertão). Observou-se uma diferença significativa na proporção 

de preceptores (90,5%) em relação aos residentes (54,4%) que pretendem continuar atuando na 

APS, conforme apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Descritivo e análise bivariada mostrando associação de variáveis sociodemográficas 

e acadêmicas em relação à posição no programa de residência em Medicina da Família e 

Comunidade. 

 Total 

(N=211) 

Residente 

(N=169) 

Preceptor 

(N=42) 
Teste 

n % n % n % p 

Sexo 
Feminino 130 61,6% 108 63,9% 22 52,4% 

0,170 
Masculino 81 38,4% 61 36,1% 20 47,6% 

 

Estado Civil 

Solteiro, divorciado ou 
viúvo 

121 57,3% 108 63,9% 13 31,0% 
 

<0,001 
União estável ou casado(a) 90 42,7% 61 36,1% 29 69,0% 

Filhos 
Não 173 82,0% 148 87,6% 25 59,5% 

<0,001 
Sim 38 18,0% 21 12,4% 17 40,5% 

 

Instituição da graduação 

Pública 73 34,6% 51 30,2% 22 52,4%  

0,01* Privada, com financiamento 97 46,0% 80 47,3% 17 40,5% 

Privada, sem financiamento 41 19,4% 38 22,5% 3 7,1% 

Pretensão de continuar atuando na APS 
Não 81 38,4% 77 45,6% 4 9,5% 

<0,001 
Sim 130 61,6% 92 54,4% 38 90,5% 

 

Experiência na APS 

< 1 ano 45 22,5% 45 26,6% 0 0,0% 
 

<0,001 
de 1 a 3 anos 110 55,0% 101 59,8% 9 29,0% 

de 4 a 10 anos 30 15,0% 17 10,1% 13 41,9% 

Mais de onze anos 15 7,5% 6 3,6% 9 29,0% 

 

Pretensão de outra pós-graduação 

Não 25 11,8% 15 8,9% 10 23,8%  

0,026 Sim 138 65,4% 115 68,0% 23 54,8% 

Talvez 48 22,7% 39 23,1% 9 21,4% 

 

Interesse em mestrado 

Não 83 39,3% 80 47,3% 3 7,1%  

<0,001 Sim 125 59,2% 89 52,7% 36 85,7% 

Já fiz o mestrado 3 1,4% 0 0,0% 3 7,1% 

 

Oferta de mestrado motiva a continuar 

atuando na APS 

Não pretende atuar na APS 49 23,2% 49 29,0% 0 0,0%  

 

<0,001 

Não, continuar apenas na 
assistência 

36 17,1% 30 17,8% 6 14,3% 

Sim, conciliar a assistência 
com academia 

126 59,7% 90 53,3% 36 85,7% 

Interesse do residente em atuar como 

preceptor 

Não 48 30,0% 48 30,0% 0 0,0% 
N/A 

Sim 112 70,0% 112 70,0% 0 0,0% 

Macro do município em que atua 
Macro I 92 43,6% 75 44,4% 17 40,5% 

0,639 
Macro II 35 16,6% 26 15,4% 9 21,4% 
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 Macro III 84 39,8% 68 40,2% 16 38,1%  

Atua no município onde reside 
Não 62 29,4% 46 27,2% 16 38,1% 

0,167 
Sim 149 70,6% 123 72,8% 26 61,9% 

 

Quantidade de municípios onde trabalhou 

na APS 

Primeiro trabalho 54 25,6% 50 29,6% 4 9,5% 
 

0,011* 
1 a 3 138 65,4% 107 63,3% 31 73,8% 

3 a 5 14 6,6% 9 5,3% 5 11,9% 

> 5 5 2,4% 3 1,8% 2 4,8% 

Município que mais gostou de trabalhar é o 

mesmo onde trabalha e reside 

Sim 173 87,8% 138 88,5% 35 85,4% 
0,591 

Não 24 12,2% 18 11,5% 6 14,6% 

 

 

Justificativa para a escolha do município 

onde mais gostou de trabalhar 

Primeiro trabalho 24 11,4% 24 14,2% 0 0,0%  

 

 

0,001* 

Motivos pessoais 98 46,4% 84 49,7% 14 33,3% 

Motivação financeira 14 6,6% 11 6,5% 3 7,1% 

Boa relação com a equipe de 

trabalho 
37 17,5% 25 14,8% 12 28,6% 

Boa relação e diálogo com a 
gestão 

38 18,0% 25 14,8% 13 31,0% 

Legenda: Teste de Qui-Quadrado ou (*) Teste Exato de Fischer; R1 - Residente do primeiro ano; R2 - Residente do segundo ano; APS - 

Atenção Primária à Saúde. 
 

Fonte: próprio autor, 2024. 

 

Na Tabela 2 foram apresentados os resultados da análise bivariada. Em relação às 

variáveis sociodemográficas, foi observada associação entre estar casado ou em união estável 

(p=0,031), ter filhos (p=0,002), ter graduação em instituição pública (p=0,017) e a experiência 

na APS (p=0,049) com a pretensão de continuar atuando na APS, quando considerada a 

totalidade da população estudada. Dos 88 médicos, cujo principal motivo para fazer a residência 

em MFC foi a identificação com a área, 79 (89,8%) afirmaram interesse de permanecer atuando 

na APS (p<0,001). A maior parte dos médicos que pretendem continuar na APS tomaram essa 

decisão durante a graduação (p<0,001) e o período de experiência na APS também contribui na 

decisão (p=0,002). 

Em contrapartida, dos 84 que citaram o bônus em processo seletivo para cursar outra 

especialização como principal motivação, apenas 30 (35,7%) pretendem continuar atuando na 

APS. Quando se avaliou o fator remuneração, observou-se uma associação inversa, pois dos 

157 médicos que não citaram a remuneração, 104 (66,2%) demonstraram interesse em continuar 

na APS (p=0,018). O bônus e a remuneração, quando são os motivos para ingresso na 

residência, estão associados à intenção de desistir da carreira na APS (Tabela 2). 

Após a conclusão da residência em MFC, as principais motivações para continuar na 

APS foram a identificação com a área (p<0,001) e a carga horária compatível com lazer, 

esportes e família (p=0,038). Por outro lado, em relação às principais desmotivações, não foram 

observadas associações significativas na totalidade da amostra. Os fatores mais desmotivantes 

citados pelos participantes foram a ausência de perspectiva profissional (n=83), seguido por 

baixa remuneração (n=29) e precariedade do trabalho (n=29) (Tabela 2). 

Ao serem convidados a explicar as principais razões para a rotatividade de médicos na 

APS, também não foi observada associação significativa com a pretensão de fazer carreira na 
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APS. Os fatores mais lembrados pelos médicos para justificar a rotatividade na APS foram a 

proposta de trabalho com melhor remuneração (n=93), seguido por proposta de emprego com 

melhor condição de trabalho (n=40) e contrato de trabalho precário (n=32). Em relação ao 

vínculo de trabalho mais atrativo, dos 38 que citaram celetista em programa de provimento, 30 

(78,9%) pretendem permanecer atuando na APS (p=0,015); dos 52 que citaram o vínculo 

estatutário, 44 (84,6%) pretendem continuar na APS (p<0,001) (Tabela 2). 

Quando avaliadas as estratégias de fixação de médicos na APS, foi observado interesse 

do médico de conciliar a carreira acadêmica e a atuação na APS. A maioria quer fazer o 

mestrado (n=125) e considera a oportunidade de fazer o mestrado como um dos fatores que os 

motivam a continuar na APS (n=126), com associação bastante significativa em ambos os casos 

(p<0,001). Esta associação é reforçada quando se considera o interesse do residente em atuar 

como preceptor: dos 112 que querem ser preceptores, 72 (64,3%) tem a pretensão de continuar 

na APS (p=0,001) (Tabela 2). 

 

Tabela 2: Análise bivariada mostrando diferentes fatores associados ou não à pretensão do 

médico vinculado à residência em Medicina da Família e Comunidade (MFC) de continuar ou 

não atuando na Atenção Primária à Saúde (APS). 

 Pretensão de continuar atuando na APS 

Não Sim Total Teste 

n % n % n % p 

Variáveis sociodemográficas        

Sexo 
Feminino 50 38,5% 80 61,5% 130 61,6% 

0,978 
Masculino 31 38,3% 50 61,7% 81 38,4% 

 

Estado Civil 

Solteiro, divorciado ou 
viúvo 

54 44,6% 67 55,4% 121 57,3%  

0,031 
União estável ou 
casado(a) 

27 30,0% 63 70,0% 90 42,7% 

Filhos 
Não 75 43,4% 98 56,6% 173 82,0% 

0,002 
Sim 6 15,8% 32 84,2% 38 18,0% 

 

 

Instituição da graduação 

Pública 20 27,4% 53 72,6% 73 34,6%  

 

0,017 

Privada, com 
financiamento 

47 48,5% 50 51,5% 97 46,0% 

Privada, sem 
financiamento 

14 34,1% 27 65,9% 41 19,4% 

 

Experiência na APS 

< 1 ano 18 40,0% 27 60,0% 45 21,3% 
 

0,049* 
de 1 a 3 anos 51 46,4% 59 53,6% 110 52,1% 

de 4 a 10 anos 7 23,3% 23 76,7% 30 14,2% 

Mais de onze anos 3 20,0% 12 80,0% 15 7,1% 

Principal motivação para fazer residência em MFC        

 

Identificação com a área 

Não se identifica com a 
área 

72 58,5% 51 41,5% 123 58,3%  

<0,001 
Sim, identifica-se com 
a área 

9 10,2% 79 89,8% 88 41,7% 

Obtenção de bônus para outra pós-graduação e/ou 

titulação para concurso 

Não 27 21,3% 100 78,7% 127 60,2% 
<0,001 

Sim 54 64,3% 30 35,7% 84 39,8% 

Proximidade com familiares 
Não 61 39,9% 92 60,1% 153 72,5% 

0,473 
Sim 20 34,5% 38 65,5% 58 27,5% 

Remuneração 
Não 53 33,8% 104 66,2% 157 74,4% 

0,018 
Sim 28 51,9% 26 48,1% 54 25,6% 

Experiência com populações vulneráveis 
Não 66 41,3% 94 58,8% 160 75,8% 

0,130 
Sim 15 29,4% 36 70,6% 51 24,2% 

Vivência na APS na graduação 
Não 53 39,0% 83 61,0% 136 64,5% 

0,815 
Sim 28 37,3% 47 62,7% 75 35,5% 

Momento da decisão de fazer carreira como MFC na APS        
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Não quer fazer carreira na APS 
Quer ficar na APS 31 20,0% 124 80,0% 155 73,5% 

<0,001 
Não quer ficar na APS 50 89,3% 6 10,7% 56 26,5% 

Durante a graduação 
Não 70 47,6% 77 52,4% 147 69,7% 

<0,001 
Sim 11 17,2% 53 82,8% 64 30,3% 

Durante a atuação na APS 
Não 65 45,8% 77 54,2% 142 67,3% 

0,002 
Sim 16 23,2% 53 76,8% 69 32,7% 

Durante a residência 
Não 77 40,7% 112 59,3% 189 89,6% 

0,062* 
Sim 4 18,2% 18 81,8% 22 10,4% 

Caso continue na APS, vínculo de trabalho mais atrativo        

 

Nenhum vínculo é atrativo, porque 

Quer carreira na APS 37 22,6% 127 77,4% 164 77,7%  

<0,001* Não quer carreira na 
APS 

44 93,6% 3 6,4% 47 22,3% 

Bolsista de programas de provimento ou outra 

residência 

Não 62 41,9% 86 58,1% 148 70,1% 
0,109 

Sim 19 30,2% 44 69,8% 63 29,9% 

Celetista em programa de provimento 
Não 73 42,2% 100 57,8% 173 82,0% 

0,015 
Sim 8 21,1% 30 78,9% 38 18,0% 

Estatutário 
Não 73 45,9% 86 54,1% 159 75,4% 

<0,001 
Sim 8 15,4% 44 84,6% 52 24,6% 

Contrato por tempo determinado 
Não 79 39,5% 121 60,5% 200 94,8% 

0,157* 
Sim 2 18,2% 9 81,8% 11 5,2% 

Após concluir a residência, o que motiva a ficar na APS        

 

Nenhuma motivação para ficar na APS 

Motivado para ficar 
APS 

34 21,5% 124 78,5% 158 74,9% 
 

<0,001 

Nenhuma motivação 47 88,7% 6 11,3% 53 25,1% 

Identificação com a área 
Não 73 46,2% 85 53,8% 158 74,9% 

<0,001 
Sim 8 15,1% 45 84,9% 53 25,1% 

Remuneração 
Não 78 38,2% 126 61,8% 204 96,7% 

0,805* 
Sim 3 42,9% 4 57,1% 7 3,3% 

Carga horária compatível com outros vínculos 
Não 76 39,2% 118 60,8% 194 91,9% 

0,427 
Sim 5 29,4% 12 70,6% 17 8,1% 

Carga horária compatível com mestrado e doutorado 
Não 80 39,2% 124 60,8% 204 96,7% 

0,182* 
Sim 1 14,3% 6 85,7% 7 3,3% 

Carga horária compatível com lazer, esportes e família 
Não 73 41,7% 102 58,3% 175 81,2% 

0,038 
Sim 8 22,2% 28 77,8% 36 18,8% 

Boa relação com equipe/população 
Não 77 40,1% 115 59,9% 192 91,0% 

0,103* 
Sim 4 21,1% 15 78,9% 19 9,0% 

Boa relação e diálogo com a gestão municipal 
Não 81 38,8% 128 61,2% 209 99,1% 

0,262* 
Sim 0 0,0% 2 100,0% 2 0,9% 

Outra razão (localização ou outra) 
Não 76 39,2% 118 60,8% 194 91,9% 

0,427* 
Sim 5 29,4% 12 70,6% 17 8,1% 

Fatores que mais desmotivam a ficar na APS        

Falta de identificação com a área ou outra justificativa 
Tem identificação 71 37,2% 120 62,8% 191 90,5% 

0,262 
Falta identificação 10 50,0% 10 50,0% 20 9,5% 

Falta de perspectiva profissional 
Não 53 41,4% 75 58,6% 128 60,7% 

0,263 
Sim 28 33,7% 55 66,3% 83 39,3% 

Baixa Remuneração 
Não 73 40,1% 109 59,9% 182 86,3% 

0,198 
Sim 8 27,6% 21 72,4% 29 13,7% 

Precariedade do trabalho 
Não 69 37,9% 113 62,1% 182 86,3% 

0,721 
Sim 12 41,4% 17 58,6% 29 13,7% 

Vínculo precário de trabalho 
Não 73 38,8% 115 61,2% 188 89,1% 

0,706 
Sim 8 34,8% 15 65,2% 23 10,9% 

Conflito ou dificuldade de relação com a gestão 
Não 71 36,6% 123 63,4% 194 91,9% 

0,071 
Sim 10 58,8% 7 41,2% 17 8,1% 

Vulnerabilidade das populações 
Não 76 37,8% 125 62,2% 201 95,3% 

0,439* 
Sim 5 50,0% 5 50,0% 10 4,7% 

Principal razão para rotatividade dos médicos na APS        

Falta de apoio da gestão municipal 
Não 67 36,2% 118 63,8% 185 87,7% 

0,083 
Sim 14 53,8% 12 46,2% 26 12,3% 

Proposta de trabalho com melhor remuneração 
Não 47 39,8% 71 60,2% 118 55,9% 

0,628 
Sim 34 36,6% 59 63,4% 93 44,1% 

Oferta de outra posição com melhor localização 
Não 76 37,6% 126 62,4% 202 95,7% 

0,279* 
Sim 5 55,6% 4 44,4% 9 4,3% 

Proposta de emprego com melhor condição de 

trabalho 

Não 68 39,8% 103 60,2% 171 81,0% 
0,395 

Sim 13 32,5% 27 67,5% 40 19,0% 

Contrato precário de trabalho 
Não 72 40,2% 107 59,8% 179 84,8% 

0,195 
Sim 9 28,1% 23 71,9% 32 15,2% 

Falta de Concursos públicos 
Não 76 37,6% 126 62,4% 202 95,7% 

0,279* 
Sim 5 55,6% 4 44,4% 9 4,3% 

Trabalho em regiões vulneráveis 
Não 80 38,3% 129 61,7% 209 99,1% 

0,734* 
Sim 1 50,0% 1 50,0% 2 0,9% 

Políticas de Fixação de Médicos na APS        

Interesse em mestrado Não 47 56,6% 36 43,4% 83 39,3% <0,001 
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 Sim 33 26,4% 92 73,6% 125 59,2%  

 

Oferta de mestrado motiva a continuar atuando na 

APS 

Já fiz o mestrado 1 33,3% 2 66,7% 3 1,4%  

 

<0,001* 

Não pretende atuar na 
APS 

42 85,7% 7 14,3% 49 23,2% 

Somente assistência 6 16,7% 30 83,3% 36 17,1% 

Assistência e docência 33 26,2% 93 73,8% 126 59,7% 

Interesse do residente em atuar como preceptor 
Não 31 64,6% 17 35,4% 48 22,7% 

0,001 
Sim 40 35,7% 72 64,3% 112 53,1% 

Fonte: próprio autor, 2024. 
Teste de Qui-Quadrado ou (*) Teste Exato de Fischer 

 

 

Na Tabela 3, são apresentados os resultados da regressão logística binária bruta e 

ajustada. Quem se identifica com a área da MFC tem 9.34 vezes mais chance de continuar 

trabalhando na APS do que quem não se identifica com a área (p<0,001). A proximidade dos 

familiares, ter filhos e vivenciar a experiência de trabalhar com populações vulneráveis também 

foram associadas à pretensão de continuar na APS, que são fatores relacionados ao perfil do 

MFC. Por outro lado, quem faz a residência por causa do bônus oferecido não tem a pretensão 

de continuar na APS (p<0,001). Ao todo, 40 (95,2%) dos preceptores afirmaram que os 

residentes que querem continuar na APS são mais dedicados nos estudos da residência e 

empenhados no serviço. 

 

Tabela 3: Regressão logística bruta e ajustada mostrando as variáveis associadas à pretensão do 

médico, vinculado aos programas de residência em Medicina da Família e Comunidade (MFC), 

de continuar atuando na Atenção Primária à Saúde (APS). 

 
Pretensão de continuar atuando na APS 

OR bruto 

(95%CI) 
p valor 

OR ajustado 

(95%CI) 
p (Wald) 

Variáveis sociodemográficas  

 

Filhos 

Não 1 

0.003 

1 
 

0.002 Sim 4.08 (1.62,10.27) 
9.65 

(2.24,41.67) 

Principal motivação para fazer residência em MFC  

 

Identificação com a área 

Não se identifica 
com a área 

1  

< 0.001 

1  

< 0.001 
Sim, identifica-se 
com a área 

12.39 (5.7,26.96) 
9.34 

(3.16,27.61) 

Obtenção de bônus para outra pós- 

graduação e/ou titulação para concurso 

Não 1 
< 0.001 

1 
< 0.001 

Sim 0.15 (0.08,0.28) 0.13 (0.05,0.36) 

Proximidade com familiares 
Não 1 

0.473 
1  

Sim 1.26 (0.67,2.37) 3.73 (1.31,10.63) 0.014 

Experiência com populações 

vulneráveis 

Não 1 

0.132 

1  

Sim 1.69 (0.85,3.32) 
7.15 

(2.15,23.82) 
0.001 

Caso continue na APS, vínculo mais atrativo  

 

Nenhum vínculo é atrativo, pois 

Quer carreira na 
APS 

50.34 
(14.78,171.46) 

 

< 0.001 

52.59 
(10.77,256.83) 

 

< 0.001 
Não quer carreira 
na APS 

1 1 

 

Falta de perspectiva profissional 

Não é um fator 
desmotivante 

1  

0.264 

1  

0.002 
É um fator 

desmotivante 
1.39 (0.78,2.47) 

5.43 
(1.83,16.19) 

Fonte: próprio autor, 2024. 
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3.2 Discussão 

Este estudo revelou que a pretensão dos médicos, vinculados aos dez programas de 

residência em MFC do Estado da Paraíba - Brasil, de continuar atuando na APS está fortemente 

associada com a identificação com a área, sendo que a tomada de decisão já acontece desde a 

graduação e se fortalece com a experiência na APS. Nossos achados corroboram outros estudos 

da literatura, cujos resultados mostraram que a inserção precoce, de qualidade e contínua dos 

estudantes de Medicina em cenários de estágios na APS, bem como a experiência profissional 

na APS após conclusão da graduação, contribui para identificação com a área da MFC 

(Campedelli-Lopes, Bicudo, Antônio, 2016; Leitão, 2018; Cortez et al, 2019; Ferreira et al, 

2019; Melo Neto, 2019; Rotta & Nascimento, 2020; Cavalcante et al, 2022). 

Na população de médicos residentes de MFC da Paraíba no período estudado, cerca de 

40% declararam que faziam a residência de MFC para obtenção de bônus com a intenção de 

cursar outra especialização. As políticas de bonificação estimulam o profissional a permanecer 

na APS até serem aprovados em uma outra especialização médica, criando uma cultura de 

trabalho temporário de menor valor simbólico. A bonificação é um elemento contraditório nas 

políticas de provimento, pois atrai o profissional que não tem a intenção de permanecer na APS 

(Stralen et al, 2017; Cortez et al, 2019; Melo Neto, 2019). Entretanto, faz-se necessário mais 

estudos para aprofundar a compreensão de como a falta de identificação com a área pode 

influenciar no desempenho do residente no serviço. 

Na nova edição do PMM, a ampliação do tempo da bolsa, as vantagens econômicas e a 

possibilidade de realizar cursos de Mestrado e Doutorado podem ser estratégias mais positivas 

do que a bonificação para atrair médicos identificados com a APS. O maior tempo de atuação 

na APS associado a um processo formativo mais aprimorado, com pós-graduação stricto sensu, 

poderiam agregar valor aos profissionais que permanecem na APS, contribuindo para a opção 

pela continuidade em uma carreira profissional no SUS. 

Outra estratégia que pode motivar os médicos a permanecerem na APS é melhorar a 

experiência formativa na residência. Em uma pesquisa conduzida para avaliar o uso de 

metodologias ativas em um curso de Medicina em Goiás, no Brasil, foi observado que os 

médicos adquirem uma série de competências e habilidades ao vivenciarem problemas reais do 

dia a dia das comunidades onde estavam inseridos durante a formação. As metodologias ativas 

e uma experiência mais qualificada na APS contribuíram para a formação de profissionais com 

uma postura humana, reflexiva, ética, e mais motivados para trabalhar na MFC (Santiago, 

Moraes, Almeida, 2020). 
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Os resultados deste trabalho apontaram uma associação entre vínculos de trabalho com 

mais estabilidade e a pretensão de continuar na APS. Dados semelhantes foram encontrados em 

pesquisa sobre fatores atrativos e permanência de médicos na APS na região centro-sul do 

estado do Rio de Janeiro, no qual se verificou que a maior parte dos médicos que atuavam na 

APS tinha vínculo estatutário (Ferreira, 2022). Em outro estudo avaliando a percepção de 

médicos sobre fatores de atração e fixação em áreas remotas e desassistidas, concluiu-se que a 

estabilidade proporcionada pelo vínculo estatutário foi valorizada por médicos que já atuam há 

muito tempo na profissão e não queriam fazer outra especialização (Stralen et al, 2017). Vale 

salientar, entretanto, que o vínculo mais lembrado, em número absoluto, na nossa pesquisa, foi 

o de “bolsista de programa de provimento”, modalidade adotada pelo PMM. A bolsa deste 

programa é ofertada pelo período de pelo menos quatro anos, na sua versão mais recente, e tem 

um valor considerado atrativo tendo em vista os salários defasados dos municípios, 

principalmente na região norte-nordeste do Brasil (Melo Neto, 2019; Brasil, 2023). 

Os médicos participantes da nossa pesquisa apontaram que a falta de perspectiva 

profissional e a ausência de um plano de carreira são os fatores que mais os desmotivam a se 

fixar na APS. A baixa remuneração e o pouco prestígio da MFC frente às outras especialidades, 

que tendem a um perfil mais tecnológico e científico, também foram observadas em outro 

estudo como fatores desmotivantes. Em pesquisa conduzida com estudantes do 6º ano da 

graduação em Medicina de quatro IES no estado de Minas Gerais, identificou-se que o segundo 

e o terceiro motivo mais lembrado para não atuar na APS ao concluir a graduação eram, 

respectivamente, a falta de um plano de carreira e a má remuneração (Rodrigues et al, 2017; 

Miranda et al, 2021; Cavalcante et al, 2022). 

Desde a implantação do SUS, em 1990, especialistas e gestores têm proposto a 

elaboração de um plano de cargos e carreiras para os profissionais de saúde do sistema. Com a 

criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), em 2003, o 

Ministério da Saúde tem demonstrado interesse em melhorar os aspectos da gestão do trabalho 

(Oliveira et al, 2017; Vieira et al, 2017). Mais recentemente, para a categoria de Médicos de 

Família e Comunidade, houve a proposta de criação de uma carreira na APS com médicos 

selecionados por meio de processo seletivo público e admitidos em um vínculo de trabalho 

celetista, com perspectiva de progressão por tempo de atuação (Brasil, 2019b; Wolmann, 

D’Ávila, Harzheim, 2020). Entende-se que é importante impulsionar a inserção de planos de 

cargos e carreiras em nível federal, estadual e municipal, algo que ainda é incipiente. Planos de 

carreira mais atrativos também podem contribuir para a fixação de médicos na APS no Brasil. 
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Outro elemento contraditório relacionado à residência em MFC é a remuneração que, a 

princípio, funciona como fator de atração; entretanto, após a conclusão da residência, pode 

desmotivar o profissional a continuar na APS. Ao ingressar na residência, o médico recebe a 

bolsa oferecida pelo Ministério da Educação de cerca de quatro mil reais, como outro residente 

de qualquer área. Entretanto, conforme estabelecido na política do PMM, o município que 

recebe o residente deve fazer uma complementação da bolsa, cujo valor geralmente é o mesmo 

pago ao médico contratado diretamente pelo município. Ou seja, durante a residência, o médico 

recebe cerca de dez mil reais, sendo 40% referente a bolsa de estudos. Ao concluir a residência, 

se permanecer contratado pelo município para atuar como MFC na APS, a sua remuneração 

será reduzida em, no mínimo 40%, sem considerar os valores deduzidos da previdência e 

imposto de renda. Essa redução na remuneração após conclusão da residência pode ser um fator 

de desmotivação para continuar atuando na APS, principalmente para aqueles médicos que não 

se identificam com a MFC. 

No Estado da Paraíba, 61,6% dos médicos residentes e preceptores eram do sexo 

feminino. Entre egressos da residência em MFC de São Paulo, as mulheres representavam 

58,1% (Rodrigues et al, 2017); já entre os egressos da residência em MFC de Palmas, essa 

proporção aumenta para 77,4% (Cavalcante et al, 2022). Entre os médicos titulados em MFC 

do país, 54,2% são mulheres (Scheffer, 2023). Estudo conduzido em Minas Gerais identificou 

que mulheres estudantes de Medicina têm chance 2,9 vezes maior de optar por carreira na APS 

(Miranda et al, 2021). Esses achados apontam uma tendência à feminilização da MFC. 

O processo de feminilização em curso na MFC pode ter relação com outros fatores 

associados à pretensão de continuar na APS, como constituir família, ter filhos e a necessidade 

de ficar próximo de familiares ou ter uma rede de apoio, algo que a especialização em MFC 

pode propiciar. Quando consideramos a amostra apenas dos preceptores, um público mais 

experiente, temos que a maioria já se encontra casado ou em união estável, uma parte 

considerável com filhos e a maior parte é do sexo feminino, corroborando essas associações. 

Com relação à formação em nível de graduação, a maioria dos médicos residentes de 

MFC deste estudo são jovens e provenientes de instituições privadas, enquanto a maioria dos 

preceptores, médicos mais experientes, advém de formação em instituição pública de ensino. 

Este achado é um reflexo das políticas públicas para estimular a formação de médicos nos 

últimos 10 anos, resultado do PMM no seu eixo formativo (Oliveira et al, 2017). A expansão 

das vagas de graduação médica, em escolas privadas, não necessariamente contribuiu para 

reduzir as desigualdades no acesso aos cuidados de saúde em regiões vulneráveis. Estudos 
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indicam que o percentual de médicos incorporados à força de trabalho médica no SUS diminuiu 

ao longo do tempo (Figueiredo et al, 2021). 

Nossos resultados apontam que um pouco mais de 40% dos residentes em MFC 

encontram-se na região metropolitana de João Pessoa, onde são oferecidos seis programas 

diferentes. Assim sendo, a maior quantidade de vagas de residência de MFC está distribuída 

pelo interior do estado. O processo de interiorização das residências em MFC na Paraíba se 

diferencia de outras regiões, tendo em vista que um importante número de municípios oferta 

vagas de residência no interior do estado com alta taxa de ocupação (Barreto et al, 2019). A 

disponibilidade da residência de MFC na região onde o médico reside estimula a fixação em 

regiões distantes de centros urbanos (Melo Neto, 2019). 

Os resultados desse estudo mostraram ainda que ao se tratar de políticas de fixação de 

médicos na APS, a oferta de mestrado na área e a oportunidade de atuar como preceptor da 

residência de MFC contribui fortemente com a intenção do médico de continuar atuando na 

APS, fato corroborado por outros estudos (Barreto et al, 2019; Melo Neto, 2019). Em uma ação 

conjunta com o Governo Federal, o último edital do Mestrado Profissional em Saúde da Família 

(PROFSAUDE/2023) destinou 50% das vagas ofertadas aos Médicos do PMM, Médicos 

Tutores do PMpB e residentes do 2º ano de residência em MFC (Brasil, 2023). Nossos achados 

evidenciaram que políticas públicas que estimulam a formação em nível de pós-graduação e 

preceptoria podem contribuir para a permanência de médicos na APS. 

As limitações deste trabalho dizem respeito ao seu desenho. Este é um estudo transversal 

cujos dados fazem descrição da pretensão dos médicos de continuar atuando na APS, não sendo 

possível estabelecer relações de causa e efeito. Além disso, nosso estudo não teve a finalidade 

de fazer uma avaliação de políticas públicas, como os programas de provimento e fixação de 

médicos no Brasil. Nossa intenção foi oferecer elementos para reflexão pedagógica sobre os 

fatores que influenciam as decisões dos médicos de continuar ou não atuando na APS, bem 

como o papel da formação em nível de residência nesse processo decisório. 
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CAPÍTULO 4 – PRODUTO TÉCNICO 

 

Neste capítulo, conforme orientações da Coordenação Nacional do PROFSAÚDE, foi 

incluído o produto técnico produzido pelo grupo de pesquisa. Trata-se de um relatório técnico 

conclusivo, no formato de um portfólio, com uma síntese dos principais achados dos seis 

projetos de pesquisa que foram desenvolvidos pelos seis mestrandos da Turma 4. O conteúdo 

integral do relatório técnico, chamado “Portfólio de Resultados de Pesquisa”, foi incluído nos 

apêndices deste trabalho a fim de que os leitores e avaliadores possam ter ideia da totalidade do 

conteúdo da publicação. O capítulo referente à pretensão do médico em permanecer atuando na 

atenção primária à saúde (APS) deste documento, referente aos Subprojeto 1, corresponde ao 

relatório técnico fruto deste trabalho. 

Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, o grupo fez um amplo debate a respeito 

do produto técnico e de como seria possível compartilhar os resultados de seis diferentes 

trabalhos com os participantes da pesquisa, ou seja, como devolver às residências o 

conhecimento produzido no grupo. A ideia de sintetizar os achados em um único documento, 

foi inspirada em um debate sobre os processos de translação do conhecimento e do uso do 

conhecimento de pesquisas científicas por gestores. Nesse debate, tivemos acesso ao “Portfólio 

de Resultados de Pesquisa sobre Zika” publicado pela Fiocruz em julho de 2022 e tomamos 

esse documento como modelo para produzir o nosso produto técnico. 

O “Portfólio de Resultados de Pesquisa sobre as Residências em Medicina da Família e 

Comunidade e Residência Multiprofissional do Estado da Paraíba” encontra-se concluído 

(APÊNDICE B). O documento em PDF será compartilhado com os participantes da pesquisa, 

bem como serão organizados quatro eventos para debate público dos resultados. Além disso, o 

documento será apresentado no II Congresso Paraibano de Atenção Primária à Saúde 

organizado pela Escola de Saúde Pública da Paraíba (ESP-PB) em 2025 e outros eventos da 

área. O documento também será utilizado pela Turma 5 do PROFSAÚDE para definição de 

seus temas de pesquisa. 
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo, buscamos apresentar considerações sobre o produto técnico, referentes 

à divulgação, implantação, aplicação, contribuições, recomendações e outras potencialidades 

práticas no campo profissional, seguindo sugestão da Coordenação Nacional do PROFSAÚDE. 

Ao iniciar esta pesquisa, não sabíamos a quantidade de médicos que estavam cursando 

a residência em MFC ou quantos destes tinham a intenção de permanecer atuando na APS após 

concluir a especialização. A intenção inicial da pesquisa era fazer uma intervenção educativa, 

e oferecer cursos de formação continuada para os residentes sobre temáticas específicas 

relacionadas ao desenvolvimento de competências. Entretanto, ao longo do caminho, 

percebemos que havia poucas informações para definir exatamente o que poderíamos abordar, 

e como seria a adesão dos residentes aos nossos cursos. A partir das discussões em grupo, e do 

entendimento de ainda haver um déficit de médicos especialistas em MFC em atuação nos 

cenários de APS, decidimos investigar sobre a intenção dos médicos em formação em MFC de 

continuar atuando na APS após conclusão da residência. 

Nosso produto traz um diagnóstico das residências em MFC no Estado, algo que não 

existia até então. Produzimos um levantamento da quantidade de residências, suas localizações, 

a quantidade de preceptores e residentes, as razões para estarem cursando a residência, suas 

expectativas futuras e o quanto isso tem influência sobre a decisão de permanecer ou não 

atuando nos cenários de APS após concluir a residência em MFC. 

O produto elaborado pela Turma 5 do PROFSAÚDE é um modelo de como divulgar 

resultados de pesquisa para os participantes, gestores e coordenadores. A intenção do grupo é 

fazer o convite para esses atores lerem o Portfólio a fim de realizarmos um evento para debater 

os resultados. A ideia é compartilhar os achados como forma de fornecer subsídios para 

melhorias contínuas nos programas de formação de MFC. Os residentes, coordenadores, 

gestores e diferentes instituições de ensino superior podem fazer mudanças no projeto 

pedagógico ou refletir sobre ações educativas direcionadas para sanar lacunas formativas, bem 

como tornar a especialização em MFC e a atuação na APS mais atraente para os médicos que 

tem a intenção de permanecer nesse campo de atuação. 

No Portfólio, como foi descrito, há sugestões práticas de novos produtos e pesquisas 

que podem ser executados por gestores ou por outros pesquisadores. No debate a ser promovido 

nas residências, novas propostas de solução também podem vir à tona. Os impactos poderão ser 

avaliados em pesquisas futuras. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

SESSÃO 1: 

 

PESQUISA PROFSAÚDE 2023 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ONLINE 

 

Prezado(a), 

O(a) senhor(a) está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Intervenção 

educativa: formação por competências na Residência em Medicina da Família e Comunidade 

(MFC) e Residência Multiprofissional em Saúde da Família (MSF) no estado da Paraíba”, 

aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CAAE 

73484623.5.0000.5187). 

O objetivo é refletir sobre a formação por competências e realizar um diagnóstico das 

potencialidades e fragilidades dos programas de residência em MFC e MSF; bem como 

incentivar a integração, proposição de ações ou políticas para melhoria da Atenção Primária à 

Saúde do Estado da Paraíba. 

Os participantes responderão a questionários no formato de formulário eletrônico, participarão 

de rodas de conversa e terão acesso a vídeos curtos sobre o conteúdo do projeto, recebendo, ao 

final da pesquisa, um certificado de até 60h referente à participação em pesquisa. 

Você não será remunerado(a), visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário(a), e não gera também custos. A qualquer momento, o(a) Sr.(a) poderá solicitar o 

cancelamento de sua participação, obtendo maiores informações com a Profª Drª Silvana 

Santos. 

 

CONSENTIMENTO EM FORMULÁRIO ELETRÔNICO 

 

● Eu declaro para os devidos fins que fui informado(a) e devidamente esclarecido(a) sobre 

a finalidade e procedimentos da pesquisa “Intervenção educativa: formação por 

competências na Residência em Medicina da Família e Comunidade e Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família no estado da Paraíba”. Autorizo a minha 

participação no estudo, como também dou permissão para que os dados obtidos sejam 

utilizados para os fins estabelecidos, preservando a minha identidade. Desta forma, 

assino este termo, juntamente com o pesquisador, em via digital. Uma cópia deste 

formulário eletrônico foi enviada para o meu e-mail. 

 

SESSÃO 2 - PERFIL, MOTIVAÇÕES E APRENDIZADO 

A1 - Nome:    

A2 - E-mail:     

A3 - Contato do WhatsApp com DDD:   

A4 - Em qual dos programas de residência em Medicina da Família e Comunidade (MFC), 

abaixo listados, você está vinculado? 
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1 - MFC - SMS João Pessoa - UFPB 

2 - MFC - SMS Mamanguape - UFPB 

3 - MFC - SMS Cabedelo - UFPB 

4 - MFC - SMS João Pessoa - UNIPÊ 

5 - MFC - SMS João Pessoa - FCM 

6 - MFC - SMS João Pessoa - FACEME 

7 - MFC - SMS Campina Grande - UFCG e/ou FACISA 

8 - MFC - Municípios Alto Sertão - UFCG de CAJAZEIRAS 

9 - MFC - Municípios do Sertão - UNIFIP 

10 - MFC - Escola de Saúde Pública do Estado da Paraíba - IES SANTA MARIA 

11 - Programa Mais Médicos ou Médicos pelo Brasil 
 

A5 - Sexo 

1. Feminino 

2. Masculino 
 

A6 – Idade em anos em 2023: 

 

A7 - Estado Civil 

1. Solteiro, divorciado ou viúvo (não tem companheiro/a) 

2. União estável ou casado(a) (vive com companheiro/a) 
 

A8 - Tem filhos (as)? 

1. Não 

2. Sim 
 

A9 - Se sim, quantos(as) filhos(as)? 
 

A10 - Qual a sua posição no Programa de Residência? 

1. Primeiro ano (R1) 

2. Segundo ano (R2) 

3. Terceiro ou quarto ano (R3/R4) 

4. Preceptor ou Tutor 

 

A11 - Em que ano você concluiu a sua graduação? 
 

A12 - Sua graduação foi realizada em: 

1. Instituição Pública (universidade federal ou estadual) 

2. Instituição Privada, com financiamento (FIES, PROUNI) 

3. Instituição Privada, sem financiamento 

 

A13 - Quanto tempo de experiência (em anos) você tem como profissional da área da saúde 
na Atenção Primária à Saúde (APS), incluindo o período da residência? 

1 - Menos de um ano de experiência na APS. 

2 - De um a três anos de experiência na APS. 

3 - De quatro a seis anos de experiência na APS. 

4 - De sete a dez anos de experiência na APS. 

5 - De onze a quinze anos de experiência na APS. 

6 - Mais de 15 anos de experiência na APS. 
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A14d - Você pretende continuar trabalhando na APS ? 

1. Não 

2. Sim 
 

A14AP - Qual a sua formação em pós graduação (curso já concluído ou em andamento) ? 

1. Não tenho nenhuma pós-graduação 

2. Especialização ou residência em área diferente da MFC 

3. Especialização ou residência em MFC 

4. Mestrado Acadêmico na área da Saúde Coletiva 

5. Mestrado Profissional na área da Saúde Coletiva 

6. Mestrado em área diferente da Saúde Coletiva 

7. Doutorado 

 

A15 - Você já fez ou pretende fazer outra especialização ou residência diferente da MFC ? 

1. Não 

2. Sim 

3. Talvez, ainda não tomei uma decisão. 
 

A16 - Se SIM, qual a especialização ou residência você já fez ou pretende fazer? 

 

A17 - Caso você tenha feito residência em MFC, qual foi a sua principal motivação? 

1. Eu me identifico com a MFC, desejo seguir nessa área. 

2. Eu precisava do bônus de 10% para fazer outra pós graduação. 

3. Eu queria ficar próximo dos meus familiares. 

4. Eu considerava o salário atrativo. 

5. Pela experiência com populações vulneráveis em diferentes regiões do Brasil. 

6. Vivência na APS durante o período da graduação. 
 

A18 - Em que momento você tomou a decisão de fazer carreira como MFC na APS? 

1. Não se aplica (não tenho interesse em continuar na APS) 

2. Durante a graduação devido à ênfase que é dada à APS 

3. Durante minha atuação na APS em outra profissão, antes de cursar medicina 

4. Durante minha atuação como médico na APS, antes de realizar a residência 

5. Durante a experiência da residência. 

 

A19 - Qual o tipo de vínculo de trabalho hoje é mais atrativo para você? 

1. Não pretendo atuar como MFC na APS após a conclusão da residência. 

2. Bolsista de programas de provimento (Ex. Programa Mais Médicos ou Médicos pelo 
Brasil) 

3. Celetista em programa de provimento (Ex. Programa Médicos pelo Brasil). 

4. Estatutário em algum município. 

5. Contrato por prazo determinado em algum município. 

 

A20 - Na sua opinião, o que mais MOTIVA os médicos a continuarem na APS? 

1. Não sei dizer. 

2. Identificação com a área e/ou realização pessoal. 

3. A remuneração oferecida pelo município. 

4. Carga horária com disponibilidade para ter outros vínculos, como plantões. 

5. Carga horária com mais tempo livre para realizar mestrado e doutorado. 

6. Carga horária com mais tempo livre para lazer, esportes e família. 
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7. Boa relação com a equipe de trabalho e com a população acompanhada. 

8. Boa relação e diálogo com a gestão municipal. 

9. Outro motivo diferente dos anteriores. 
 

A20P2- Na sua opinião como preceptor, o que leva uma parcela significativa dos residentes 

em MFC a não cogitarem permanecer atuando na APS após o término da residência? 

1. Não sei dizer 

2. Falta de identificação com essa área da MFC. 

3. Desmotivação com a precariedade das condições de trabalho. 

4. Falta de perspectiva de crescimento profissional nessa área de atuação. 

5. Ofertas de trabalho com salários defasados, pouco atrativos. 

 

A20P3- Na sua opinião como preceptor, o que contribuiria para motivar os residentes em 

MFC a permanecerem atuando nessa área após o término da residência? 

1. Não sei dizer 

2. Plano de cargos e remunerações com salários mais atrativos. 

3. Melhoria das condições de infraestrutura e de insumos nas UBS. 

4. Possibilidade de conciliar a assistência com pós graduação, mestrado, doutorado. 

5. Mudanças no curso de formação em nível de graduação com maior enfoque para MFC. 
 

A20P4- Na sua opinião como preceptor, o fato de uma parcela significativa dos residentes de 

MFC não planejarem permanecer nessa área, após o término da residência, influencia 

negativamente o seu desempenho e dos demais residentes? 

1. Não influencia o desempenho. 

2. Sim, influencia negativamente o desempenho. 
 

A20P5 - Na sua opinião como preceptor, que diferenças você observa no desempenho dos 

residentes que querem continuar na APS e aqueles que não querem? 

A21P - Você já fez algum curso de capacitação ou especialização para atuar como preceptor? 

1. Não 

2. Sim 

 

A22 - Você tem interesse em fazer curso de mestrado profissional ou acadêmico para atuar 

como formador de recursos humanos? 

1. Não 

2. Sim 

3. Já conclui o mestrado 

 

A23 - Na nova edição do Programa Mais Médicos, há previsão para formação dos bolsistas em 

Mestrado Profissional ou Acadêmico. Na sua opinião, essa possibilidade de fazer o mestrado 

pode ser uma motivação para os médicos continuarem atuando na APS? 

1. Não, pois os médicos querem continuar apenas na assistência na APS. 

2. Sim, pois os médicos têm interesse em conciliar a assistência com a carreira acadêmica. 

 

A24- Qual dos fatores abaixo mais DESMOTIVA os médicos a continuarem trabalhando na 

APS? (Escolha uma alternativa). 

1. Falta de identificação com a área da MFC. 

2. Falta de perspectiva de crescimento profissional (plano de cargos e salários). 

3. Remuneração pouco atrativa. 
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4. Precariedade das condições de trabalho (infraestrutura e insumos). 

5. Vínculo de trabalho frágil/temporário com os municípios. 

6. Relação conflitante com a gestão municipal. 

7. Vulnerabilidade das populações (sentimento de impotência). 

8. Outra desmotivação. 

A25 - Em qual município você reside? (Nome da cidade e estado, caso não seja a Paraíba) 

A26 - Em qual ou quais municípios da Paraíba você atua como preceptor? 

A27 - O município ou municípios com os quais você está vinculado fica(m) localizado(s) em 

qual das macrorregiões do Estado? 

1. Macro I (Sede em João Pessoa) 

2. Macro II (Sede em Campina Grande) 

3. Macro III (Sede em Patos e Sousa) 

 

A28 - Em quantos municípios você trabalhou anteriormente na APS? 

1. Esse é meu primeiro trabalho 

2. entre 1 e 3 

3. entre 3 e 5 

4. > 5 
 

A29 – Dentre os municípios nos quais você atuou na APS, qual deles você gostou mais de 

trabalhar? 

A30 - Qual razão melhor justifica a escolha desse município? 

1. É o meu primeiro trabalho e não tenho outras experiências. 

2. Razões pessoais (localização e proximidade com a família). 

3. Razões financeiras (salário oferecido). 

4. Relações interpessoais no ambiente de trabalho (equipe). 

5. Boa relação e diálogo com os gestores municipais (acolhimento e resolutividade) 

A31 - Na sua opinião, qual a principal razão para a rotatividade de médicos na APS? 

1. Insatisfação com a gestão municipal. 

2. Proposta de emprego com melhor remuneração. 

3. Proposta de emprego com melhor localização. 

4. Proposta de emprego com melhores condições de trabalho (infraestrutura, equipe) 

5. Precariedade do contrato de trabalho. 

6. Falta de concursos públicos para médicos. 

7. Escassez de médicos em regiões mais vulneráveis 
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APÊNDICE B – PORTFÓLIO DE RESULTADOS DE PESQUISA 
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